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RESUMO

O presente artigo analisa a atuação do jornal O Globo no contexto da crise política 
brasileira entre janeiro e abril de 1964, período que culminou na deposição de João 
Goulart e na instauração do regime civil-militar. Fundamentado na perspectiva 
metodológica de José D'Assunção Barros, o estudo compreende o periódico como 
ator histórico inserido em um lugar de produção específico, e não como fonte neutra 
dos acontecimentos. A pesquisa é de natureza qualitativa, histórica e documental, 
tendo como corpus edições do jornal no recorte temporal delimitado, analisadas à 
luz da Análise Crítica do Discurso. Dialoga-se, ainda, com as interpretações de 
Marcos Napolitano, Lilia Moritz Schwarcz, Heloisa Murgel Starling e Carlos Fico. 
Conclui-se que o jornal participou ativamente da construção de sentidos que 
contribuíram para a legitimação da ruptura democrática.
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THE NEWSPAPER O GLOBO DURING THE 1964 COUP.

ABSTRACT

This article analyzes the role of the newspaper O Globo in the context of the Brazilian 
political crisis between January and April 1964, a period that culminated in the 
deposition of João Goulart and the establishment of the civil-military regime. Based 
on the methodological perspective of José D'Assunção Barros, the study 
understands the newspaper as a historical actor embedded in a specific place of 
production, and not as a neutral source of events. The research is qualitative, 
historical, and documentary in nature, using editions of the newspaper within the 
delimited time frame as its corpus, analyzed using Critical Discourse Analysis. It also 
engages with the interpretations of Marcos Napolitano, Lilia Moritz Schwarcz, Heloisa 
Murgel Starling, and Carlos Fico. It concludes that the newspaper actively 
participated in the construction of meanings that contributed to the legitimization of 
the democratic rupture.
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1 INTRODUÇÃO

Entre os dias 31 de março e 1ª de abril de 1964 ocorreu um golpe militar no 

Brasil. Ao longo desta madrugada foi deposto o presidente João Goulart dando fim a 

um governo vigente na época e implementando um governo que duraria até o ano 

de 1985. Nesse dia, portanto, começaria o processo que faria nossa democracia ser 

substituída por uma ditadura civil militar.

O referencial teórico e metodológico deste estudo foi estruturado com o objetivo de 

fornecer bases analíticas para compreender o golpe civil-militar de 1964 como um 

processo histórico complexo, resultante de disputas ideológicas, tensões políticas e 

articulações entre diferentes atores sendo interpretado à luz de fatores internos e 

externos que contribuíram para a ruptura democrática.

Inicialmente, considerou-se a visão das Forças Armadas sobre a tomada do poder, 

destacando seu papel na formulação, legitimação e manutenção do regime 

autoritário. O discurso militar, frequentemente associado à defesa da ordem, da 

legalidade e da segurança nacional, foi mobilizado para justificar a deposição de 

João Goulart e sustentar a nova configuração política do país.

Em seguida, dialogou-se com as reflexões de Carlos Fico, que situam o golpe no 

contexto da Guerra Fria, evidenciando a convergência entre pressões internacionais 

— especialmente dos Estados Unidos — e as crises políticas, econômicas e sociais 

vivenciadas pelo Brasil no início da década de 1960. Essa abordagem permitiu 

compreender como o anticomunismo e o temor da desordem social foram elementos 

centrais na construção de legitimidades para a intervenção militar.

A análise também se apoiou na obra Brasil: uma biografia, de Lilia Moritz Schwarcz 

e Heloisa Murgel Starling, cuja interpretação entende o golpe como parte de um 

processo histórico mais amplo, marcado pela reorganização do Estado, pela 

restrição de direitos e pela consolidação de um projeto autoritário com impactos 

duradouros na sociedade brasileira.
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Do ponto de vista metodológico, a pesquisa caracterizou-se como qualitativa, de 

natureza histórica e documental, tendo como objetivo analisar a atuação do jornal O 
Globo na construção de narrativas que contribuíram para a legitimação do golpe. O 

corpus foi composto por edições do periódico publicadas entre fevereiro e abril de 

1964, selecionadas em razão de sua proximidade com os acontecimentos que 

antecederam e sucederam a deposição presidencial.

O estudo fundamentou-se na Análise Crítica do Discurso, especialmente em sua 

vertente histórico-discursiva, compreendendo o jornal não como um agente neutro, 

mas como um ator político capaz de produzir sentidos, influenciar percepções 

sociais e participar da formação da opinião pública. Para isso, foram realizadas 

leituras sistemáticas das edições selecionadas, seguidas do fichamento das 

matérias, da identificação de temas recorrentes e da análise das estratégias 

retóricas empregadas, como a construção de cenários de ameaça, a naturalização 

da intervenção militar e a associação do movimento golpista à defesa da ordem.

A utilização de jornais como fonte histórica justifica-se por sua capacidade de 

registrar debates, valores e disputas presentes em determinado contexto, permitindo 

acessar não apenas os acontecimentos, mas também as interpretações produzidas 

no momento em que ocorreram. Embora tais documentos não sejam isentos de 

interesses políticos e ideológicos, sua análise crítica possibilita compreender o papel 

da imprensa na legitimação de projetos de poder e na construção de consensos 

sociais.

Assim, a articulação entre referencial teórico, escolhas metodológicas e análise 

documental contribuiu para uma compreensão mais ampla do golpe de 1964, 

evidenciando a participação da imprensa como agente ativo em processos de 

ruptura democrática.

1.1 A CRISE POLÍTICA E INSTITUCIONAL QUE ANTECEDEU O GOLPE DE 1964

Em 1960 Jânio Quadros ganhou as eleições presidenciais. Nesta época a 

eleição para vice acontecia de forma distinta (as chapas eram independentes), ou 

seja, o vice era eleito em outra chapa e podia ser de outro partido, e foi o que 



4

aconteceu. Jânio Quadros, eleito para presidente, filiado ao partido UDN e seu vice 

João Goulart do PTB. Mas o governo durou poucos meses, especula-se que sua 

renúncia tenha sido para causar comoção popular, que não teria dado certo.

Dia 25 de agosto de 1961, Jânio renuncia ao cargo de presidente cedendo-o 

a seu vice Jango. Este por sua vez se encontrava em uma viagem diplomática na 

China, sendo assim, o presidente da câmara dos deputados Ranieri Mazzilli assume 

o governo, com isso instala-se uma crise institucional em razão de uma grande 

resistência por parte dos militares com relação a Jango. A crise se resolve com a 

aprovação pelo congresso, de uma emenda constitucional que instituiu o 

parlamentarismo no Brasil. No dia 2 de setembro de 1963 tornou-se primeiro-

ministro, Tancredo Neves.

No dia 6 de janeiro de 1963 aconteceu um plebiscito popular acerca de um 

modelo de governo que deve ser usado no país. O presidencialismo supera o 

parlamentarismo e Jango finalmente assume o poder. 

Jango era um político gaúcho que entrou para a política através de um amigo, 

Getúlio Vargas. Jango foi deputado federal, ministro do trabalho, indústria e 

comércio (no 2º governo de Vargas).

Como não possuía maioria no parlamento, o governo buscou ampliar sua 

base de apoio por meio da aproximação com as classes populares e os movimentos 

sindicais. Paralelamente, tentou dialogar com determinados setores da direita, 

oferecendo cargos como forma de cooptação política. Contudo, essas iniciativas não 

produziram os resultados esperados, uma vez que o cenário de polarização já 

estava significativamente agravado. 

Em 1964, o Brasil atravessava uma profunda crise política, econômica e 

social que resultou no golpe civil-militar de 31 de março daquele ano, responsável 

pela deposição do então presidente João Goulart. Esse episódio marcou o início de 

um regime autoritário que se estendeu até 1985, conhecido como Ditadura Militar.

O governo de João Goulart (1961–1964) defendia a implementação das 

chamadas Reformas de Base, que incluíam propostas de reforma agrária, urbana, 

educacional e fiscal. Essas medidas tinham como objetivo reduzir as desigualdades 

sociais e promover maior justiça social no país. No entanto, tais propostas 

encontraram forte resistência por parte do empresariado, dos grandes proprietários 

rurais, de setores conservadores da sociedade, de parcelas da classe média e do 
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governo dos Estados Unidos, que temiam uma possível aproximação do Brasil com 

o socialismo em um contexto marcado pela Guerra Fria.

Paralelamente, intensificaram-se as mobilizações de movimentos sindicais e 

populares, que realizaram greves e manifestações em apoio às reformas defendidas 

pelo governo. Esse cenário contribuiu para o aumento da polarização política e do 

clima de instabilidade institucional no país.

A situação econômica brasileira agravava-se com elevados índices de 

inflação e baixo crescimento econômico, ampliando o descontentamento social. 

Setores oposicionistas passaram a acusar o presidente João Goulart de estimular a 

subversão da ordem e de permitir a expansão da influência comunista no país. 

Nesse contexto, parte significativa das Forças Armadas começou a articular ações 

conspiratórias contra o governo.

Alguns eventos tornaram-se simbólicos desse período, como o Comício da 

Central do Brasil, realizado em 13 de março de 1964, no qual o presidente reafirmou 

publicamente seu compromisso com as Reformas de Base. Em contraposição, 

ocorreram manifestações conservadoras, como a Marcha da Família com Deus pela 

Liberdade, que expressavam oposição ao governo e apoio à intervenção militar.

No dia 31 de março de 1964, setores das Forças Armadas iniciaram um 

movimento que resultou na deposição do presidente João Goulart. Diante da perda 

de apoio político e militar, o presidente deixou o país, e os militares assumiram o 

poder, instaurando um regime autoritário que perdurou por 21 anos.

A instauração da Ditadura Militar provocou profundas mudanças no cenário 

político e institucional brasileiro. Entre as principais consequências imediatas 

destacam-se a suspensão de direitos políticos e civis, o fechamento do Congresso 

Nacional em momentos posteriores, a censura aos meios de comunicação e a 

repressão sistemática aos opositores do regime. Prisões arbitrárias, torturas, 

perseguições políticas e o exílio de cidadãos tornaram-se práticas recorrentes 

durante os governos militares, consolidando um período marcado pela supressão 

das liberdades democráticas.

Atos públicos e manifestações aconteciam em todas as partes do Brasil e o 

debate sobre como conduzir a economia brasileira tinha se intensificado. No dia 13 

de março de 1964 em um comício na praça em frente a Central do Brasil que reuniu 

350 mil pessoas, o presidente João Goulart anuncia dois decretos: estatizar todas as 

refinarias de petróleo (e derivados) do Brasil e uma reforma agrária, que desapropria 
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terras vizinhas, ferrovias, rodovias e açudes. Propõe ainda ao congresso mudanças 

na lei para permitir a reeleição do presidente

No dia 19 de março de 1964 ocorreu a marcha da família com Deus pela 

liberdade, que reuniu cerca de 200 mil pessoas contra Jango em São Paulo. Em 20 

de março de 1964 o presidente dos Estados Unidos (Lyndon Johnson) prepara uma 

força naval para intervir na crise.

Em 26 de março de 1964 um cabo do Exército chamado José Anselmo foi 

detido enquanto tentava organizar uma associação de classes e acabou provocando 

uma revolução de marinheiros contra a marinha, além de protesto público também 

contra o exército, situação que desagradou a cúpula militar. Com a decisão do 

governo federal de não punir os culpados (rebeldes). A partir disso, instaurou-se um 

cenário em que ocorrera o golpe que colocara fim ao regime democrático no Brasil. 

No dia 30 de março de 1964 diversas forças articularam-se e no dia 31 de 

março do mesmo ano alguns jornais já noticiavam a tomada de poder por parte dos 

militares que derrubaram o presidente. Pela manhã, Jango descobre que Olímpio 

Mourão já havia mobilizado suas tropas. O clima que se instala é de prenúncio de 

uma guerra civil. As tropas governamentais partem do Rio de Janeiro para o que 

parece ser um conflito, porém, não acontece.

O dia 1ª de abril de 1964 tornou-se então o dia em que de fato o presidente 

não detém mais o controle sob o exército brasileiro, é neste dia que ocorre o golpe 

de estado que elimina as bases da presidência com figura institucional.

No dia 2 de abril de 1964 é formalizada a deposição de Jango, quem assume 

o poder é Ranieri Mazzilli, mas só ocupa o cargo por 10 dias.

No dia 11 de abril de 1964, o Congresso Nacional elegeu Humberto de 

Alencar Castelo Branco para a Presidência da República, tendo como vice-

presidente José Maria Alkmin, formalizando o início do governo militar no país.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico aqui apresentado busca fornecer as bases analíticas 

necessárias para compreender o golpe civil-militar de 1964 e seus desdobramentos 

no Brasil, bem como estabelecer os fundamentos metodológicos para a análise da 

imprensa enquanto objeto histórico. Para tanto, foram exploradas diferentes 

perspectivas historiográficas que permitem identificar os elementos estruturais que 
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possibilitaram a ruptura democrática, ao mesmo tempo em que se incorporam 

reflexões acerca do papel da imprensa na construção e legitimação de discursos 

políticos.

Nesse sentido, além das contribuições de autores como Marcos Napolitano, Carlos 

Fico, Jorge Ferreira, Ângela de Castro Gomes e Lilia Moritz Schwarcz e Heloisa 

Starling, esta pesquisa dialoga com as reflexões metodológicas de Tania Regina de 

Luca sobre o uso dos jornais como fontes históricas. A autora sustenta que o 

periódico deve ser compreendido não apenas como repositório de informações, mas 

como produto social inserido em disputas políticas, econômicas e ideológicas 

específicas.

Assim, o jornal é aqui analisado como objeto histórico situado, dotado de linha 

editorial, interesses, estratégias discursivas e vínculos institucionais próprios. Essa 

abordagem permite compreender a imprensa como agente ativo no processo 

histórico, capaz de produzir sentidos, legitimar projetos políticos e intervir na 

conjuntura, especialmente em momentos de crise institucional, como o de 1964.

Dessa forma, o referencial articula a análise historiográfica do golpe com uma 

perspectiva crítica da imprensa, contribuindo para uma compreensão mais ampla da 

complexidade histórica que marcou o Brasil a partir de 1964.

2.1 O GOLPE DE 1964: A VISÃO MILITAR E A ESTRUTURAÇÃO DO REGIME — 
HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA

A análise da obra de Marcos Napolitano, “1964: história do regime militar 

brasileiro”, permite uma compreensão aprofundada sobre a tomada do poder em 

1964 sob a perspectiva militar. A narrativa oficial do golpe, ecoada por diversos 

setores da sociedade civil e por políticos como a União Democrática Nacional 

(UDN), justificava a ação como uma "retomada da ordem". A acusação central era a 

de que o governo de João Goulart, conhecido como Jango, era fraco, 

economicamente desorientado e ideologicamente perigoso.
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A associação de Jango com o comunismo ganhava força em um contexto de 

intensa radicalização da Guerra Fria, particularmente após a Revolução Cubana de 

1959. Para os militares e seus apoiadores civis, depor o governo de Jango 

significava colocar o Brasil em seu "caminho correto", alinhando-se aos interesses 

conservadores internos e aos do exterior, especialmente os dos Estados Unidos, 

que, segundo Napolitano (p. 66-67), participaram ativamente na estruturação do 

golpe, auxiliando os conspiradores brasileiros.

A precipitação do golpe e a eleição de Castelo Branco, marca a 

movimentação liderada pelo general Olímpio Mourão Filho a partir de Minas Gerais 

precipitou um evento que, de certa forma, já parecia iminente. A pressão sobre 

Jango era imensa, e ele não conseguia obter o apoio necessário para suas 

Reformas de Base nem solucionar os graves problemas econômicos e sociais do 

país. Além disso, o presidente havia perdido parte do suporte da própria esquerda, 

que, desiludida com a ineficiência de seu governo, chegava a pregar o fim de sua 

gestão e a convocação de uma nova Assembleia Constituinte, como defendido pelo 

deputado federal Leonel Brizola.

Com a presidência declarada vaga, o general Humberto de Alencar Castelo 

Branco foi eleito de forma indireta. A partir desse momento, a Ditadura Militar se 

estenderia por 21 anos, com mais quatro presidentes militares: Artur da Costa e 

Silva, Emílio Garrastazu Médici, Ernesto Beckmann Geisel e João Baptista de 

Oliveira Figueiredo. A obra de Napolitano, a partir desse ponto, estabelece um 

diálogo fundamental entre a história dos acontecimentos e a forma como a 

historiografia os interpretou.

Além disso, o "Mito da Ditabranda" e a consolidação do regime é abordada no 

terceiro capítulo, Napolitano aborda a controvérsia visão de que a ditadura só se 

tornou "realmente" repressiva a partir de 1968, com a instituição do Ato Institucional 

nº 5 (AI-5). Essa perspectiva, difundida por parte da imprensa e da historiografia, 

argumenta que o período do governo Castelo Branco foi menos autoritário, uma vez 

que ainda havia manifestações de oposição e certa liberdade para artistas e 

movimentos sociais e educacionais.

No entanto, o autor desmistifica essa ideia. Ele destaca que, mesmo com 

essa relativa liberdade, a repressão e a supressão de direitos já ocorriam de forma 

sistemática. O período de Castelo Branco foi marcado por prisões, torturas, mortes 

de opositores e inúmeras cassações de mandatos e direitos políticos. Napolitano 
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argumenta que, embora o discurso oficial do governo fosse de uma transição para a 

normalidade democrática, suas ações visavam, na verdade, a consolidação das 

bases de um regime militar autoritário e sem perspectiva de retorno ao estado de 

direito (p. 69-95).

Dessa maneira, o Exército brasileiro, apesar de coeso em sua decisão de 

permanecer no poder, não era um bloco monolítico. Havia disputas internas entre 

diferentes correntes. O grupo liderado por Castelo Branco, alinhado à vertente 

"castelista", defendia um discurso de normalização do país para um retorno, a longo 

prazo, aos círculos democráticos.

Já a facção conhecida como "linha-dura" pregava a manutenção da ordem e 

do poder pelo Exército, ignorando o sistema democrático e suas instituições. Para 

Napolitano, esse grupo queria aprofundar as ações repressivas já em curso, sem a 

retórica de transitoriedade. A ascensão de Artur da Costa e Silva, um dos principais 

representantes dessa linha, à presidência, foi um reflexo direto dessa disputa. Costa 

e Silva conquistou a indicação com um discurso de fortalecimento das bases 

militares, o que significava dar continuidade e intensificar o aparato repressivo já 

instaurado no governo anterior.

Durante o governo de João Goulart, foram defendidas as chamadas Reformas de 

Base, que englobavam propostas de reforma agrária, urbana, educacional e fiscal, 

com o objetivo de reduzir as desigualdades sociais e promover mudanças estruturais 

no país. Essas propostas encontraram forte oposição de setores do empresariado, 

de grandes proprietários rurais, de parcelas da classe média e de grupos 

conservadores, além do governo dos Estados Unidos, que temiam uma aproximação 

do Brasil com o socialismo no contexto da Guerra Fria.

Paralelamente, observou-se intensa mobilização de movimentos sindicais e 

populares, expressa por meio de greves e manifestações em apoio às reformas, o 

que contribuiu para o aumento da polarização política. Esse cenário foi agravado por 

uma conjuntura econômica marcada por elevados índices de inflação e baixo 

crescimento econômico, ampliando o descontentamento social. Nesse contexto, 

setores oposicionistas passaram a acusar o presidente de incentivar a subversão da 

ordem e de representar uma suposta ameaça comunista.
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Segundo Carlos Fico, o golpe de 1964 deve ser compreendido como um movimento 

civil-militar, e não exclusivamente militar. Para o autor, o processo contou com amplo 

apoio de setores civis, incluindo empresários, grandes proprietários rurais, parte da 

Igreja Católica, políticos conservadores, segmentos da imprensa e entidades como o 

Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) e o Instituto Brasileiro de Ação 

Democrática (IBAD). Além disso, houve uma articulação política e ideológica anterior 

à movimentação efetiva dos quartéis.

Fico destaca que, embora os militares tenham sido decisivos na execução do golpe, 

eles não atuaram de forma isolada. O autor rejeita a interpretação de que a 

deposição de João Goulart tenha sido uma resposta inevitável a um suposto “caos” 

político. Para ele, apesar da instabilidade, o governo funcionava dentro da legalidade 

institucional.

As Reformas de Base provocaram forte reação das elites econômicas e políticas, e o 

medo do comunismo foi, segundo Fico, politicamente construído e amplificado, mais 

como estratégia de mobilização do que como resposta a uma ameaça real. O autor 

argumenta que não havia um projeto revolucionário em curso, mas sim uma 

radicalização do discurso político, especialmente explorada pelo anticomunismo, 

instrumentalizado como elemento central da propaganda conservadora.

Nesse sentido, manifestações como a Marcha da Família com Deus pela Liberdade 

foram fundamentais para conferir legitimidade social ao golpe. Fico também ressalta 

que o golpe não foi resultado de um plano único e perfeitamente coordenado, mas 

de uma convergência gradual de ações, à medida que a resistência a João Goulart 

se consolidava dentro das Forças Armadas.

No que se refere à influência externa, Fico sustenta que os Estados Unidos 

ofereceram apoio político aos setores golpistas, mas a chamada Operação Brother 

Sam configurou-se como um plano de contingência, não sendo decisiva para o 

sucesso do golpe. Assim, o protagonismo do processo foi interno, e não imposto de 

fora.
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Por fim, o autor observa que os golpistas buscaram manter uma aparência de 

legalidade institucional, evidenciada pela declaração de vacância da presidência e 

pela posse indireta de Castelo Branco. Isso demonstra que o objetivo não era 

destruir a ordem institucional, mas controlá-la. Conclui, portanto, que o golpe de 

1964 foi um movimento conservador, preventivo e reacionário, sustentado por uma 

coalizão civil-militar, baseado no medo político, na propaganda anticomunista e na 

defesa dos interesses das elites, não sendo inevitável nem resposta a uma 

revolução iminente.

Jorge Ferreira e Ângela de Castro Gomes interpretam o episódio de 1964 como um 

golpe de Estado que interrompeu a legalidade democrática, depôs o presidente João 

Goulart, encerrou o regime democrático da Quarta República e inaugurou a ditadura 

militar no Brasil. Os autores partem da premissa de que esse processo não foi 

inevitável, mas resultado da combinação de múltiplos fatores políticos, sociais e 

econômicos, havendo, em tese, outras possibilidades de desfecho que não 

implicariam o rompimento institucional.

Ao reconstituir o período entre 1961 e 1964, iniciado com a renúncia de Jânio 

Quadros, os autores destacam o agravamento das tensões políticas, evidenciado 

pela dificuldade do governo João Goulart em articular apoio parlamentar e popular, 

pelo crescimento dos conflitos entre grupos de esquerda e setores conservadores e 

pela radicalização de diferentes atores sociais, incluindo movimentos estudantis e 

alas do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). Todo esse processo ocorreu em um 

ambiente de crise e incerteza institucional.

Diferentemente de interpretações que atribuem o golpe a uma causa linear, Ferreira 

e Gomes enfatizam a complexidade das decisões políticas e a existência de 

múltiplas possibilidades históricas antes de 1964. Para os autores, a história não 

estava pré-determinada, sendo fatores conjunturais e escolhas dos agentes políticos 

decisivos para o desfecho.

Os autores não atribuem o golpe a fatores exclusivamente externos, como uma 

intervenção direta dos Estados Unidos, nem a uma iminente ameaça comunista. Em 

vez disso, destacam a interação entre o radicalismo político de setores da esquerda 
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e da direita, a reação de uma elite conservadora e militar que se sentiu ameaçada 

pelas Reformas de Base e pela instabilidade política, bem como a progressiva perda 

de apoio político de João Goulart entre elites econômicas, setores da imprensa e 

oficiais militares moderados, o que facilitou a adesão ao movimento golpista.

Embora reconheçam a existência de radicalização e tensões sociais, Ferreira e 

Gomes não eximem os setores conservadores de responsabilidades políticas e 

institucionais no desencadeamento do golpe, ressaltando que havia alternativas 

políticas viáveis no período que poderiam ter preservado a ordem democrática.

A análise das interpretações sobre o golpe de 1964, especialmente a partir de 

Marcos Napolitano e Carlos Fico, evidencia a importância de compreender o evento 

como resultado de articulações civis e militares, sustentadas por discursos 

anticomunistas e por estratégias de legitimação pública. Nesse ponto, as reflexões 

de Tania Regina de Luca tornam-se fundamentais para esta pesquisa, pois permitem 

deslocar o olhar da imprensa como mera narradora dos acontecimentos para 

entendê-la como participante ativa dessas articulações.

De Luca enfatiza a necessidade de realizar tanto a crítica externa quanto a crítica 

interna das fontes jornalísticas. A crítica externa envolve a investigação das 

condições de produção do periódico — seus proprietários, vínculos políticos, público-

alvo e inserção no mercado editorial. Já a crítica interna exige atenção à linguagem 

empregada, às escolhas lexicais, aos silêncios, às hierarquizações de notícias e aos 

enquadramentos adotados.

Aplicada ao contexto de 1964, essa perspectiva possibilita compreender como 

determinados jornais construíram a narrativa da “restauração da ordem”, 

contribuindo para a consolidação do discurso de legalidade do movimento golpista. 

Assim, a imprensa não é tratada apenas como reflexo do processo político, mas 

como espaço de disputa simbólica e de produção de legitimidade.
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2.2 OS FATORES INTERNOS E EXTERNOS NA GÊNESE DO GOLPE DE 1964: A 
PERSPECTIVA DE CARLOS FICO

O golpe militar de 1964 não pode ser compreendido como um evento isolado, 

mas sim como um ponto de inflexão de um processo histórico complexo, 

influenciado por forças internas e externas. A análise do historiador Carlos Fico 

desvela as intrincadas relações entre o cenário nacional e o contexto internacional 

da Guerra Fria, destacando o papel determinante do governo norte-americano na 

articulação da derrubada do presidente João Goulart. A perspectiva de Fico 

demonstra que a intervenção dos Estados Unidos no Brasil seguiu um padrão 

predefinido para a América Latina: identificar e apoiar um líder preferencial para 

substituir o governante a ser deposto.

Ademais, desde 1963, o governo dos Estados Unidos, por meio da chamada 

Operação Brother Sam, já havia delineado uma estratégia para a deposição de 

Goulart. A preocupação central era evitar o avanço do que consideravam uma 

ameaça comunista no continente. Essa estratégia encontrou eco entre os setores 

golpistas brasileiros, que mantinham contato direto com Washington, com 

Magalhães Pinto como figura central nesse processo. A preferência norte-americana 

para a sucessão de Goulart recaiu sobre o general Humberto de Alencar Castelo 

Branco, que se tornou o primeiro presidente do regime militar. O apoio financeiro e 

logístico a seu governo foi substancial, refletindo a estreita aliança estabelecida na 

fase inicial da ditadura.

Entretanto, as relações entre os dois países não foram lineares. Com a 

promulgação do Ato Institucional nº 2 (AI-2) em 1965, que endureceu o regime, e as 

subsequentes denúncias de tortura, as ações do governo brasileiro começaram a 

gerar fissuras na aliança. As críticas no Congresso e na opinião pública norte-

americana se intensificaram, levando o próprio Departamento de Estado a 

questionar o apoio dado ao regime. Essa tensão se aprofundou com a promulgação 

do Ato Institucional nº 5 (AI-5) em 1968, que suspendeu direitos políticos e 

liberdades civis.

Assim sendo, a repressão e o movimento ondulatório da classe média, que 

começou de imediato após o golpe, focou-se em desmantelar os principais 

oponentes do regime: os militares de esquerda, os sindicalistas e os trabalhadores. 

A classe média, por sua vez, foi uma forte apoiadora do golpe em 1964. No entanto, 
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sua insatisfação cresceu a partir do final do governo Castelo Branco, em 1967, 

devido a uma série de medidas econômicas impopulares. O arrocho salarial e a 

carestia gerada pelo plano de saneamento financeiro, que seria a base do futuro 

"milagre econômico", tornaram Castelo Branco impopular, e a esperança de uma 

mudança recaiu sobre seu sucessor, Costa e Silva.

A repressão também se estendeu para a sociedade civil, atingindo estudantes 

e a Igreja. A censura a obras artísticas e a livros, somada à perseguição a 

estudantes e à prisão de religiosos, fez com que muitos que inicialmente apoiaram o 

golpe passassem a ser suas vítimas. Essa dinâmica social foi crucial, pois 

demonstrou que a classe média, que foi a principal beneficiada pela ditadura nos 

anos do "milagre econômico", foi também a primeira a sentir os efeitos de sua 

política econômica e de sua repressão.

A análise de Carlos Fico, ao contextualizar o golpe de 1964 dentro de uma 

rede de interesses e relações complexas, mostra que a ditadura militar foi um projeto 

tanto nacional quanto internacional, moldado por tensões internas e influências 

externas que continuaram a se manifestar ao longo de todo o período.

2.3 O GOLPE DE 1964: UMA ANÁLISE CRÍTICA

O período compreendido entre 2 de janeiro e 30 de abril de 1964 representou 

um dos momentos mais críticos e turbulentos da história brasileira, marcando o 

prelúdio e a consumação do golpe militar que depôs o presidente João Goulart. A 

obra "Brasil: Uma Biografia", de Lilia Moritz Schwarcz e Heloisa Miguel Starling, 

oferece um panorama detalhado e aprofundado desse cenário, desvendando as 

complexas tensões políticas, sociais e econômicas que culminaram na instauração 

de uma ditadura de 21 anos.

Na virada de 1963 para 1964, o Brasil vivia sob uma intensa polarização 

política. O governo de Goulart, conhecido como Jango, enfrentava forte oposição de 

setores conservadores, que temiam as propostas de reformas de base defendidas 

pela esquerda. A crise econômica, caracterizada por uma inflação galopante e 

instabilidade, apenas aprofundava o fosso entre as diferentes alas políticas. 

Schwarcz e Starling mostram como a Guerra Fria funcionou como um catalisador 

nesse processo, com os Estados Unidos apoiando ativamente as forças contrárias a 

Jango, temendo uma guinada do país ao comunismo.
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A partir de janeiro de 1964, as conspirações ganharam força. A direita, 

apoiada por setores das Forças Armadas e da elite empresarial, articulou a 

derrubada do governo legalmente eleito. O golpe se concretizou em 31 de março de 

1964, com o apoio de uma mobilização de rua conservadora, conhecida como 

"Marcha da Família com Deus pela Liberdade", que serviu como justificativa para a 

ação militar.

A primeira medida dos golpistas foi o Ato Institucional nº 1 (AI-1), decretado 

em 9 de abril. Esse ato não apenas oficializou a tomada de poder, mas também foi o 

alicerce jurídico para a repressão. Ele suspendeu as garantias constitucionais, 

cassou mandatos políticos e deu início a uma perseguição sistemática aos 

opositores do novo regime.

Assim, o período de janeiro a abril de 1964, portanto, não foi apenas o 

momento do golpe, mas a janela de tempo em que a democracia brasileira foi 

desmantelada. A partir de 1º de abril, o país mergulhou em um regime autoritário, 

que priorizou o controle político e a censura em detrimento das liberdades 

individuais. A repressão a sindicatos, movimentos sociais e partidos políticos de 

esquerda foi imediata e violenta, sinalizando o início de uma longa noite que só 

terminaria em 1985. A análise de Schwarcz e Starling ressalta que esse período de 

transição foi crucial para entender a natureza do regime que se consolidava, um 

governo que, sob o pretexto de combater o comunismo, suprimiu a democracia e os 

direitos humanos.

 

A tomada do poder em 1964 foi resultado de um processo político-institucional 

marcado por instabilidade, polarização e crescente intervenção militar na vida 

pública brasileira. Esse processo teve suas raízes na crise aberta ainda no início da 

década de 1960, quando Jânio Quadros venceu as eleições presidenciais de 1960, 

enquanto a vice-presidência foi ocupada por João Goulart, eleito em chapa distinta, 

conforme as regras eleitorais vigentes à época. A renúncia inesperada de Jânio 

Quadros, em 25 de agosto de 1961, desencadeou uma grave crise institucional, uma 

vez que setores expressivos das Forças Armadas se opuseram à posse do vice-

presidente, acusado de vínculos com o trabalhismo e com movimentos de esquerda.

Diante da ausência de Goulart, que se encontrava em missão diplomática na China, 

a presidência foi assumida interinamente por Ranieri Mazzilli, presidente da Câmara 
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dos Deputados. A resistência militar à posse constitucional de João Goulart levou à 

adoção de uma solução de compromisso: a aprovação, pelo Congresso Nacional, de 

uma emenda constitucional que instituiu o parlamentarismo no Brasil. Esse arranjo 

limitou os poderes do presidente e permitiu sua posse formal, sendo Tancredo 

Neves nomeado primeiro-ministro, o que momentaneamente estabilizou o sistema 

político.

Entretanto, o modelo parlamentarista mostrou-se frágil e pouco funcional no contexto 

brasileiro. Em janeiro de 1963, um plebiscito nacional restabeleceu o 

presidencialismo, devolvendo plenos poderes a João Goulart. A partir desse 

momento, seu governo passou a enfrentar desafios ainda mais intensos. Sem 

maioria no Congresso Nacional, Goulart buscou ampliar sua base política por meio 

da aproximação com as classes populares e com os movimentos sindicais, ao 

mesmo tempo em que tentou estabelecer pontes com setores moderados da direita, 

inclusive por meio da distribuição de cargos. Tais iniciativas, contudo, não foram 

suficientes para conter o avanço da polarização política, que se aprofundava em 

meio a um cenário econômico adverso, marcado por inflação elevada, baixo 

crescimento e crescente insatisfação social.

Nesse contexto, o governo passou a defender de forma mais explícita as chamadas 

Reformas de Base, que incluíam propostas de reforma agrária, urbana, educacional, 

fiscal e administrativa. Essas medidas foram interpretadas por setores 

conservadores — como o empresariado, grandes proprietários rurais, parte da 

classe média e segmentos da Igreja — como ameaças à ordem social e à 

propriedade privada. No plano internacional, o governo dos Estados Unidos, sob a 

presidência de Lyndon B. Johnson, acompanhava com preocupação os rumos da 

política brasileira, temendo uma aproximação do país com o bloco socialista em 

pleno contexto da Guerra Fria.

Ao longo de 1964, a mobilização política intensificou-se. Movimentos sindicais e 

populares ampliaram greves e manifestações em apoio às reformas, enquanto 

setores conservadores organizaram atos de oposição ao governo. O Comício da 

Central do Brasil, realizado em 13 de março de 1964, simbolizou esse momento de 

radicalização, quando João Goulart anunciou decretos relacionados à reforma 

agrária e à estatização de refinarias de petróleo, além de defender mudanças 
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institucionais, como a possibilidade de reeleição presidencial. Em reação, poucos 

dias depois, ocorreu a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, que reuniu 

milhares de manifestantes contrários ao governo e favoráveis à intervenção militar.

Paralelamente, a crise se agravou no interior das Forças Armadas. Episódios como 

a rebelião de marinheiros em março de 1964, liderada por José Anselmo dos 

Santos, e a decisão do governo de não punir severamente os envolvidos foram 

interpretados pela alta cúpula militar como sinais de indisciplina e ruptura da 

hierarquia. Esses acontecimentos aceleraram a articulação conspiratória entre 

oficiais, governadores e setores civis oposicionistas, criando as condições para a 

ação militar direta.

Na madrugada de 31 de março de 1964, tropas comandadas pelo general Olímpio 
Mourão Filho deslocaram-se de Minas Gerais em direção ao Rio de Janeiro, dando 

início ao movimento que resultaria na deposição do presidente. A adesão 

progressiva de outras unidades militares e a ausência de resistência organizada 

inviabilizaram qualquer reação efetiva do governo. Diante da perda de apoio político 

e militar e do temor de um conflito civil, João Goulart deixou Brasília e deslocou-se 

para o sul do país, perdendo, na prática, o controle sobre o aparato estatal.

Em 1º de abril de 1964, consolidou-se a ruptura institucional, quando ficou evidente 

que o presidente já não detinha autoridade sobre as Forças Armadas. No dia 

seguinte, o Congresso Nacional declarou vaga a Presidência da República, 

formalizando a deposição de João Goulart, e Ranieri Mazzilli assumiu novamente o 

cargo de forma provisória. Poucos dias depois, em 11 de abril de 1964, o Congresso 

elegeu indiretamente o marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, iniciando 

oficialmente o regime militar.

Dessa forma, a tomada do poder em 1964 configurou-se como uma ruptura 

democrática conduzida por meio de articulações político-militares e legitimada por 

discursos de ordem, legalidade e combate ao comunismo. A partir desse momento, 

instaurou-se um regime autoritário que promoveu profundas transformações 

institucionais, marcou-se pela supressão de direitos e liberdades civis e redefiniu de 

maneira duradoura a trajetória política do Brasil até o final da ditadura, em 1985.
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Portanto, ao articular a historiografia do golpe com a abordagem metodológica de 

Tania Regina de Luca, esta pesquisa adota uma perspectiva que compreende o 

jornal como documento histórico que expressa interesses, posicionamentos e 

estratégias discursivas próprias. A análise do periódico será realizada dentro de seu 

contexto político e institucional, evitando interpretações anacrônicas ou leituras que 

o reduzam a simples espelho dos fatos.

Essa escolha metodológica reforça o objetivo central do trabalho: analisar o jornal no 

contexto do golpe de 1964, compreendendo-o como agente histórico inserido nas 

disputas que culminaram na ruptura democrática.

4 A ATUAÇÃO DO JORNAL O GLOBO NA LEGITIMAÇÃO DO GOLPE

4.1 JANEIRO DE 1964: A INTENSIFICAÇÃO DA CRISE INSTITUCIONAL NO 
GOVERNO JOÃO GOULART

Na sequência, será abordado o período de janeiro de 1964, momento em que 

O Globo desempenhou papel decisivo na preparação do terreno ideológico que 

antecedeu o golpe militar. A análise das edições de 2, 13, 17 e 18 desse mês busca 

mapear os principais acontecimentos e discursos voltados à desestabilização do 

governo de João Goulart, evidenciando como o jornal atuou como mediador central 

na construção simbólica do golpe.

  Figura 1 - 2 de Janeiro de 1964
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 Fonte: O Globo. Araújo Castro Vê Com Confiança O Que Fez O Itamaraty Em 1963. São Paulo, 2 de 
janeiro de 1964. 1ª Seção, página 4.

A matéria intitulada “Araújo Castro vê com confiança o que fez o Itamarati em 

1963”, de 2 de Janeiro de 1964, apresenta uma exaltação da diplomacia brasileira 

conduzida pelo chanceler Araújo Castro, destacando o papel da Política Externa 

Independente (PEI) e a projeção do Brasil como voz ativa na defesa do Terceiro 

Mundo. Embora o tom seja elogioso, o jornal já insinua um distanciamento entre o 

corpo técnico do Estado e o governo político, de modo que o reconhecimento do 

Itamaraty serve para reforçar que o prestígio internacional do Brasil se daria apesar 

das turbulências internas; ou seja, uma crítica velada à instabilidade política sob 

Jango.

Figura 2 - 13 de Janeiro de 1964
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Fonte: O Globo. A Máquina de Para o Brasil. São Paulo, 13 de janeiro de 1964. 1ª Seção, página 2.

Em 13 de janeiro de 1964, a matéria intitulada “Não se pode admitir que se 

alfabetize um adulto e se faça dele um comunista” destacou o discurso inflamado do 

deputado Abel Rafael (PRP-MG) contra o método de alfabetização de Paulo Freire, 

criticando a presença de ideias marxistas na educação, denunciando suposta 

infiltração comunista em universidades e no MEC e chegando a apelar pelo 

impeachment de João Goulart. A matéria intensifica o discurso anticomunista, 

demonizando a educação popular como ferramenta de subversão, enquanto O 

Globo oferece palco para parlamentares acusarem Jango e intelectuais de 

promoverem uma “lavagem cerebral” comunista. Desse modo, cria-se o binarismo 

“alfabetização ou doutrinação” como arma para deslegitimar projetos de base do 

governo, sendo que o uso recorrente da palavra “comunismo” cumpre a função de 

instaurar um pânico moral.

Figura 3 - 17 de Janeiro de 1964
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Fonte: O Globo. Gudin, Eugênio. O Presidente Contra A Constituição. São Paulo, 17 de janeiro de 
1964. 1ª Seção, página 2.

O artigo “O Presidente contra a Constituição”, assinado por Eugênio Gudin, 

em 17 de Janeiro de 1964, trouxe uma dura crítica ao projeto de plebiscito para 

reinstaurar o presidencialismo, acusando João Goulart de buscar transformar a 

“democracia representativa” em uma “democracia social” inspirada nos moldes 

soviéticos. O texto ainda comparava Jango a Hitler e Mussolini, além de levantar 

desconfiança quanto ao uso do plebiscito como um “instrumento autoritário”. Gudin, 

economista liberal e ex-ministro, atua como intelectual orgânico da direita, e O Globo 

utiliza o artigo como um editorial disfarçado, reforçando a ideia de que Jango seria 

ilegítimo e golpista. Assim, o uso do termo “presidente contra a Constituição” inverte 

o jogo político ao legitimar o futuro golpe como resposta à “ameaça autoritária” de 

Goulart, ao mesmo tempo em que demoniza qualquer projeto de consulta popular, 

associando-o a regimes totalitários.

Figura 4 - 18 de Janeiro de 1964
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Fonte: O Globo. Não Se Pode Admitir Que Se Alfabetize Um Adulto E Se Faça Dele Um Comunista. 
O Globo, São Paulo, 18 de janeiro de 1964.1ª Seção, página 11.

Em 18 de janeiro de 1964, a matéria “A máquina de parar o Brasil”, assinada 

por Henrique Pongetti, apresentou um relato em tom de ironia sobre as paralisações 

sindicais e o clima de “caos”, com ataques diretos a João Goulart, ao Comando 

Geral dos Trabalhadores (CGT) e às lideranças sindicais. O texto acusava Jango de 
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querer implantar um “estado soviético” no Brasil e insinuava que o país estaria à 

beira de uma greve geral revolucionária. Nesse contexto, humor e ironia são 

utilizados como ferramentas de naturalização da narrativa golpista: o artigo simula 

neutralidade, mas ridiculariza o operariado, os intelectuais de esquerda e o próprio 

presidente. Assim, constrói-se a imagem de um país ingovernável e à beira do 

colapso, favorecendo a ideia de que uma intervenção seria inevitável e “salvadora”.

Na Tabela abaixo expõe as tendências discursivas de O Globo em janeiro de 

1964:

Tabela 1 - Tendências discursivas de O Globo em janeiro de 1964

Estratégia Função

Anticomunismo histérico Gerar medo social, deslegitimar movimentos 

populares e educadores progressistas

Associação de Jango ao 

autoritarismo

Inverter o discurso: Jango é apresentado como 

golpista, o golpe como defesa da democracia

Estigmatização das massas 

e sindicatos

Criar a imagem de desordem, caos, subversão 

permanente

Intelectualização do golpe Artigos de figuras como Gudin conferem verniz 

técnico e racional à ruptura democrática

Estética da ironia e 

sarcasmo

Colunas de opinião satíricas desumanizam os 

agentes populares e criam desprezo cultural pelo 

governo

Fonte: Elaborado pela autora (2025)

4.2 FEVEREIRO DE 1964: CONFLITOS SOCIAIS E O AVANÇO DA OPOSIÇÃO 
AO GOVERNO GOULART

Na sequência, será analisado o mês de fevereiro de 1964, período marcado 

pela intensificação da retórica anticomunista e pela construção simbólica do inimigo 

interno. Entre os dias 5 e 26, a atuação da imprensa, em especial do jornal O Globo, 

será examinada como elemento central na legitimação do golpe militar, evidenciando 
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como os discursos veiculados nesse período contribuíram para consolidar a 

escalada golpista.

 Figura 5 - 5 de fevereiro 

 Fonte: O Globo. Confiança Na Realização Das Eleições Em 1965. São Paulo, 5 de fevereiro de 1964. 
1ª Seção, página 12.

Em 5 de fevereiro de 1964, O Globo publicou a matéria “Campanha contra o 

caos”, marcada por apelos à ordem, críticas ao sindicalismo e às reformas sociais 

propostas por João Goulart. O jornal destacou o “radicalismo” de lideranças sindicais 

e a instabilidade provocada por greves, dando voz a parlamentares da UDN e a 

setores militares que já defendiam abertamente a necessidade de intervenção. 

Nesse contexto, O Globo constrói a ideia de que o Brasil estaria mergulhado no 

caos, apresentando as reformas de base como fator de desordem. Além disso, o 

termo “comunismo” surge como sombra constante, ainda que sem evidências claras, 

criando o clima de medo necessário para justificar ações de força.
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 Figura 6 - 13 de fevereiro

 Fonte: O Globo. Falcão Alerta Os Pessedistas Para Os Perigos Da Legalização Do Partido 
Comunista No Brasil. São Paulo, 13 de fevereiro de 1964. 1ª Seção, página 11.0

Em 13 de fevereiro de 1964, a matéria intitulada “A ameaça vermelha” trouxe 

discursos contra a suposta infiltração comunista nas Forças Armadas e nos 

sindicatos. A edição destacou o alegado crescimento da influência comunista dentro 

do meio militar, defendendo “purgas ideológicas” e reforçando a necessidade de 

uma “restauração da autoridade”. Nesse cenário, O Globo intensifica o pânico moral 

e político, adotando um tom cada vez mais agressivo que associa qualquer forma de 

mobilização popular ou de sindicalismo a uma “ameaça à democracia”. O discurso 

apresentado é claramente binário: ou se está com a ordem, ou com o comunismo.
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 Figura 7 – 24 de Fevereiro

 Fonte: O Globo. Contrária à Legalização do Partido Comunista a Liga da Defesa Nacional. São 
Paulo, 24 de fevereiro de 1964. 1ª Seção, página 6.

A matéria “A UDN como voz da legalidade”, de 24 de fevereiro de 1964. 

Destacou as propostas da União Democrática Nacional (UDN) para “salvar a pátria”, 

incluindo a convocação das chamadas “forças vivas”. O jornal repercutiu de forma 

favorável as iniciativas da UDN para pressionar o governo, apoiando o discurso de 

Carlos Lacerda, que defendia ação direta contra João Goulart, enquanto retratava o 

Congresso e o Judiciário como inoperantes diante da crise. Nesse contexto, 

consolida-se a narrativa de que o golpe seria um “ato de legalidade”, com O Globo 

atuando como porta-voz da UDN e naturalizando discursos antidemocráticos sob o 
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pretexto da defesa da Constituição. A linguagem do jornal assume um tom bélico e 

salvacionista, reforçando a legitimidade da intervenção iminente.

Figura 8 - 26 de Fevereiro

Fonte: O Globo. Manifesto Dos Mineiros Condena O Comodismo Diante Do Comunismo. São Paulo, 
26 de fevereiro de 1964. 1ª Seção, página 5.

Em 26 de fevereiro de 1964, a matéria “Alinhamento com as elites civis e 

militares” trouxe à tona chamados por uma “intervenção patriótica”, destacando 

discursos de lideranças militares e empresariais. As edições registraram a defesa 

aberta da deposição de João Goulart e relataram reuniões entre militares e políticos 

que articulavam um plano de “transição” para um novo governo. Nesse contexto, O 

Globo passa a atuar como mediador e amplificador das forças golpistas, legitimando 

a ideia de uma “intervenção militar constitucional” como uma saída política viável. O 

jornal, assim, não se limita a relatar os fatos: ele articula, normaliza e antecipa o 

movimento golpista.
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Em síntese, durante o mês de fevereiro de 1964, o jornal O Globo 

desempenhou um papel decisivo na preparação simbólica e política do golpe militar. 

Longe de ser um mero observador, o veículo atuou como agente ativo na construção 

de um consenso antidemocrático, oferecendo:  legitimidade discursiva às forças 

golpistas, enquadramentos favoráveis à intervenção militar, amplificação sistemática 

de vozes conservadoras e a produção contínua de um clima de medo e instabilidade 

que naturaliza a ruptura institucional como solução política necessária.

Ao longo do mês, o jornal funcionou como espaço privilegiado de legitimação para 

atores políticos e econômicos contrários ao governo de João Goulart. 
Parlamentares da União Democrática Nacional, lideranças militares e 

representantes do empresariado tiveram seus discursos amplamente repercutidos, 

quase sempre sem contraponto.

 Essas vozes eram apresentadas como defensoras da “ordem”, da “legalidade” e da 

“nação”, criando a aparência de um consenso institucional em torno da necessidade 

de intervenção. O jornal, assim, não apenas informava, mas oferecia uma 
plataforma discursiva organizada e coerente para o campo golpista, 

transformando posições autoritárias em propostas políticas aceitáveis.

A retórica anticomunista aparece de forma sistemática como estratégia de 
produção do medo. Termos como “ameaça vermelha”, “subversão” e “radicalismo” 

são utilizados de maneira vaga e repetitiva, quase nunca acompanhados de provas 

concretas.

Essa linguagem cria um pânico moral, no qual greves, sindicatos, mobilizações 

populares e até debates sobre legalização partidária são enquadrados como sinais 

de um colapso iminente da democracia. O discurso binário — ordem versus 

comunismo — reduz a complexidade política e legítima soluções de força como 

respostas “naturais” à crise fabricada.

As reformas de base defendidas por Goulart são constantemente retratadas como 

fatores de instabilidade e desordem, nunca como propostas de enfrentamento das 

desigualdades estruturais.
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O jornal associa essas reformas ao caos econômico, ao avanço do sindicalismo 

“radical” e à infiltração comunista, esvaziando seu conteúdo social e político. Esse 

enquadramento contribui para retirar a legitimidade democrática das políticas do 
governo, transformando demandas populares em ameaças à ordem institucional.

A cobertura também favorece a articulação entre elites políticas, setores religiosos e 

organizações civis conservadoras. Mobilizações de viés anticomunista são tratadas 

como expressões legítimas da “sociedade civil” e da “vontade nacional”.

Ao valorizar essas manifestações e seus organizadores, o jornal contribui para 

naturalizar a ideia de que a sociedade clamava por uma intervenção, apagando 

o caráter elitista e excludente dessas mobilizações e preparando simbolicamente o 

terreno para o golpe.

Enquanto as vozes conservadoras ganham centralidade, os movimentos populares e 

sindicais aparecem quase exclusivamente sob enquadramentos negativos: como 

focos de desordem, irresponsabilidade ou manipulação ideológica.

Greves são apresentadas como ameaças à estabilidade nacional, e lideranças 

sindicais são retratadas como “radicais” ou “subversivas”. Não há espaço para suas 

reivindicações ou justificativas, o que evidencia um processo de silenciamento e 
criminalização simbólica. Esse apagamento reforça a ideia de que apenas a 

repressão — e não o diálogo democrático — seria capaz de restaurar a ordem.

Assim, o golpe de 31 de março não foi um evento isolado, mas o ápice de uma 

campanha midiática coordenada, na qual O Globo teve protagonismo incontestável.

4.3  MARÇO DE 1964: DA CRISE POLÍTICA À RUPTURA INSTITUCIONAL

Nessa seção será abordado o mês de março de 1964, marcado como a 

ofensiva final contra João Goulart. A análise dos recortes do jornal O Globo, datados 

de 3, 13, 19, 25 e 31 de março, permitirá examinar o papel central da imprensa na 

legitimação e promoção do golpe de Estado. O foco será a cobertura jornalística e os 

discursos construídos nos meses que antecederam a intervenção militar, 

evidenciando como O Globo contribuiu para consolidar a narrativa golpista e 

preparar o terreno político para a deposição de Jango.
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Figura 9 - 03 de Março de 1964
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Fonte: O Globo. O Comício Do Dia 13 Só Servirá A Radicalização. São Paulo, 3 de março de 1964. 1ª 
Seção, página 14.
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Em 3 de março de 1964, a cobertura sobre a reação parlamentar à crise 

militar destacou a responsabilização do presidente João Goulart pela suposta 

“sedição” na Marinha, com deputados apresentando moções de repúdio e chegando 

a pedir seu impeachment. O texto também enfatizou o apoio à intervenção militar e 

ao Clube Naval como defensores da ordem. Nesse contexto, O Globo apresenta 

como legítima a indignação dos parlamentares, omitindo o contexto das 

reivindicações dos marinheiros por melhores condições. Ao demonizar os 

movimentos de base, o jornal endossa a ideia de que Goulart perdeu autoridade, 

utilizando termos como “sedição” e “desagregação das forças” para justificar a 

ruptura institucional.
 Figura 10 - 13 de Março de 1964

 Fonte: O Globo. Policiamento De 2 500 Homens Das Forças Armadas No Comício De Hoje. São 

Paulo, 13 de março de 1964. 1ª Seção, página 6.
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O Comício da Central do Brasil, realizado por João Goulart em defesa das 

reformas de base, em 13 de março de 1964, foi tratado pelo jornal O Globo com tons 

alarmistas, destacando um suposto “clima revolucionário” e insinuando um risco 

comunista iminente. Nesse contexto, a cobertura tende a criminalizar o comício e as 

reformas, sem contextualizar as demandas populares ou o caráter democrático do 

evento. O jornal contribui para consolidar a narrativa de que o presidente estaria 

rompendo com a legalidade e se aliando a setores subversivos.

Figura 11 - 19 a 25 de março de 1964

Fonte: O Globo. Hoje A “Marcha Pela Família” Em Santos. São Paulo, 25 de março de 1964. 1ª 
Seção, página 6.

     Entre 19 e 25 de março de 1964, O Globo divulgou com entusiasmo a "Marcha da 

Família com Deus pela Liberdade", retratando-a como uma resposta pacífica e moral 

à suposta “ameaça comunista”. A manifestação foi apresentada como um clamor 

popular por ordem e democracia, reunindo setores conservadores e religiosos. 

Nesse contexto, o jornal omite o papel das elites empresariais e religiosas na 
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organização do evento, reforçando a ilusão de um movimento espontâneo. O apoio à 

marcha anticomunista contribui para intensificar o clima de histeria e medo, 

utilizando a narrativa de defesa da “família” e da “liberdade” como pretexto simbólico 

para legitimar a intervenção militar.
Figura 12 - 31 de março de 1964

Fonte: O Globo. Deputados Do E. Do Rio Responsabilizam Goulart Pela Sedicão Na Marinha. São 
Paulo, 31 de março de 1964. 1ª Seção, página 17.

Em 31 de março de 1964, véspera do golpe, O Globo passou a tratar a queda 

de João Goulart como necessária e inevitável, destacando a mobilização de tropas e 

os posicionamentos de generais, enquanto termos como “salvação nacional” e 

“restauração da ordem” dominaram a linguagem jornalística. Nesse contexto, o jornal 

praticamente antecipa e legitima a movimentação golpista como um ato em defesa 

da Constituição, silenciando ou distorcendo vozes contrárias à ruptura democrática. 

A imprensa, assim, atua como braço ideológico do golpe, oferecendo-lhe verniz de 

legalidade e apoio popular.

Portando, o jornal O Globo não apenas apoiou o golpe de 1964, como 

também foi ativo em sua preparação discursiva. Suas matérias, editoriais e seleções 

noticiosas reforçaram o medo do comunismo, demonizaram João Goulart e suas 

propostas de reforma, e romantizaram os atores civis e militares que tramavam a 

deposição do presidente legitimamente eleito. A atuação do jornal exemplifica como 
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a imprensa pode deixar de informar para manipular, servindo a interesses políticos 

específicos e contribuindo para a erosão da democracia. Seu papel como agente 

catalisador da desestabilização política daquele período é um caso clássico de 

"jornalismo engajado" em favor de rupturas institucionais, algo que reverbera até os 

dias atuais na memória e na crítica ao papel da mídia na história política do Brasil.

4.3  ABRIL DE 1964: O GOLPE MILITAR E A CONSOLIDAÇÃO INICIAL DO 
REGIME AUTORITÁRIO

Na sequência, será examinado o mês de abril de 1964, período em que se 

consolida o golpe e começa a ser construída a legitimidade do novo regime militar. 

Entre os dias 2 e 30, a análise se concentra em como o jornal O Globo atuou na 

formulação da narrativa de “redenção nacional”, apresentando a deposição de João 

Goulart não como uma ruptura democrática, mas como um ato necessário de 

salvação e reconstrução do país.
Figura 13 - 2 de abril
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Fonte: O Globo. São Paulo, 2 de abril de 1964. 1ª Seção, página 1.

A matéria “Exaltação da deposição de João Goulart como um ato patriótico”, 

noticia sua fuga e o avanço das tropas apresentadas como “vitoriosas”. O Globo 

celebra a união entre Forças Armadas, setores políticos e a chamada “sociedade 

ordeira” como responsáveis pela restauração da paz e da legalidade. Nesse 

enquadramento, o golpe é tratado como uma vitória popular, ocultando sua natureza 

autoritária: o jornal silencia a resistência civil e militar a Jango e reinterpreta a 

deposição como um movimento espontâneo da nação contra a ameaça comunista.

 Figura 14 - 6 de abril
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 Fonte: O Globo. O Brasil Põe Suas Esperanças Na Coesão Das Forças Armadas. São Paulo, 6 de 

abril de 1964. 1ª Seção, 1ª página.

Em 6 de abril de 1964, a matéria intitulada “Pacificação e ordem 

restabelecida” enfatizou o retorno da normalidade institucional, destacando o 

fechamento de sindicatos, a prisão de lideranças de esquerda e a censura a 

movimentos estudantis, todos apresentados como medidas “necessárias” para 

garantir a estabilidade. Nesse contexto, o jornal legitima a repressão ao retratá-la 

como condição indispensável para a democracia, reafirmando a dicotomia entre 

ordem e subversão. A violência de Estado é despolitizada e restringida ao campo de 

uma suposta “limpeza moral” e “higienização ideológica”, naturalizando o 

autoritarismo como prática corretiva.
  Figura 15 - 7 e 9 de abril
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  Fonte: O Globo. São Paulo, 7 a 9 de abril de 1964. 1ª Seção, 1ª - 2ª  página.

 

Nos dias 7 e 9 de abril de 1964, O Globo publicou matérias sob o título 

“Castelo Branco e o futuro do Brasil”, dedicadas à construção da imagem do general 

como líder moral e estadista. O jornal exaltou sua figura como moderada, equilibrada 

e constitucionalista, ressaltando a missão de “reconstrução nacional” e o 

compromisso de devolver o poder aos civis em breve. Nesse enquadramento, O 

Globo assume o papel de propagandista do novo governo, pois a personalização em 

Castelo Branco mascara a articulação coletiva do golpe e reforça a legitimidade do 

regime. A promessa de transição rápida funciona como elemento pacificador e 

persuasivo junto à opinião pública, suavizando o caráter autoritário da nova ordem.
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Figura 16 - 17 e 18 de abril

Fonte: O Globo. São Paulo, 17 a 18 de abril de 1964. 1ª Seção, 1ª - 2ª  página. 

Já nos dias 17 e 18 de abril de 1964, as matérias intituladas “Expurgo e 

moralização da vida pública” divulgaram a cassação de mandatos e a perseguição a 

políticos ligados a João Goulart. O Globo apresentou essas medidas como parte de 

um processo de saneamento político, sustentado pela ideia de “purificação” que 

dominava os editoriais, segundo a qual apenas aqueles comprometidos com a 

ordem e a pátria poderiam permanecer na vida pública. Nesse enquadramento, o 

jornal naturaliza a suspensão de direitos políticos e a violação das garantias 

constitucionais, tratando o expurgo como prática legal e benéfica. O discurso reforça 

ainda a associação entre “esquerda” e “corrupção/subversão”, desqualificando 

qualquer forma de oposição.
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Figura 17 - 29 e 30 de abril

  Fonte: O Globo. O Papa Exorta O Brasil A Combater O Comunismo Com Reformas Sociais. 

O Globo, São Paulo, 29 de abril de 1964. 1ª Seção, 1ª página.

Nos dias 29 e 30 de abril de 1964, sob o título “Marcha da Família e apoio civil 

ao regime”, O Globo destacou as Marchas da Família com Deus pela Liberdade 

como demonstrações espontâneas de adesão popular ao novo governo militar. Os 

editoriais exaltaram a unidade entre povo, Igreja e Forças Armadas, reforçando a 

ideia de que o regime contava com amplo respaldo social. Nesse contexto, o jornal 

atua como porta-voz das mobilizações conservadoras, ocultando a pluralidade de 

vozes sociais e silenciando a repressão aos movimentos populares. O discurso 

consolida a narrativa de que a ditadura teria nascido do desejo coletivo da sociedade 

civil organizada, legitimando sua implantação sob o pretexto de apoio popular.

Em síntese, o mês de abril marca a fase de legitimação simbólica do regime 

militar. O Globo abandona qualquer resquício de crítica e se coloca como ator 

central na consolidação da ditadura.
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No imediato pós-31 de março, O Globo passa a enquadrar a deposição de 

João Goulart como um ato de “redenção nacional” e “salvação da pátria”. A 

linguagem empregada substitui termos associados à ilegalidade — como golpe ou 

ruptura institucional — por expressões que evocam consenso, necessidade histórica 

e vontade coletiva.

Nesse enquadramento, a ação militar é apresentada como resposta legítima a 

um suposto colapso da ordem democrática, e não como sua negação. O jornal 

reinterpreta o evento como uma “revolução democrática”, apagando o uso da força, 

o cerceamento de direitos e a ausência de mecanismos constitucionais. Assim, o 

autoritarismo é revestido de legalidade simbólica, enquanto a democracia passa a 

ser redefinida como sinônimo de ordem, disciplina e anticomunismo.

Ao longo de abril, as Forças Armadas são retratadas como instituições 

neutras, morais e patrióticas, responsáveis por restaurar a paz e garantir o futuro do 

país. Esse processo atinge seu ápice na construção da imagem do general 

Humberto de Alencar Castelo Branco, apresentado como líder equilibrado, 

constitucionalista e avesso a excessos.

A personalização do poder em Castelo Branco cumpre uma função 

estratégica: humaniza e suaviza o regime, ocultando o caráter coletivo, 

conspiratório e violento do golpe. Ao destacar promessas de transição rápida e 

retorno à normalidade institucional, o jornal cria uma narrativa tranquilizadora, que 

neutraliza temores sociais e desmobiliza possíveis resistências. O líder militar é 

convertido em figura messiânica, símbolo de estabilidade e racionalidade diante do 

“caos” atribuído ao período anterior.

A repressão política — prisões, fechamento de sindicatos, censura a 

movimentos estudantis e cassações de mandatos — é sistematicamente 

enquadrada como um processo de “moralização” e “higienização” da vida pública. O 

Globo apresenta essas medidas como necessárias, legais e até benéficas, 

despolitizando a violência de Estado e retirando dela seu caráter arbitrário.

O discurso da “purificação” associa opositores do regime a corrupção, 

subversão e ameaça à pátria, criando uma lógica de exclusão na qual a suspensão 

de direitos aparece como mecanismo legítimo de defesa nacional. Desse modo, a 
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exceção torna-se regra, e o autoritarismo passa a ser percebido como instrumento 

corretivo, não como violação democrática.

Assim, O Globo desempenhou papel ativo na construção da narrativa de que 

abril de 1964 foi o início de uma nova era de ordem e progresso, camuflando os 

sinais de autoritarismo estrutural que já se anunciavam.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da cobertura do jornal O Globo entre fevereiro e abril de 1964 revela 

como a imprensa não apenas registrou, mas participou ativamente da construção do 

processo que culminou no golpe civil-militar. O periódico se posicionou como ator 

político de primeira ordem, mobilizando discursos que deslegitimavam João Goulart 

e seus projetos de reforma, enquanto amplificava vozes conservadoras de militares, 

empresários e setores religiosos que advogavam pela “restauração da ordem”.

Ao historiador, interessa perceber que a narrativa veiculada por O Globo não 

foi neutra nem acidental. Inserido em um contexto de polarização ideológica e de 

disputas pela condução do Estado, o jornal tornou-se um dos principais mediadores 

da linguagem do medo e da urgência. Termos como “comunismo”, “subversão” e 

“anarquia” funcionaram como categorias de acusação, produzindo um clima 

simbólico que favoreceu a aceitação social da intervenção militar. Assim, o jornal 

não se limitou a refletir os acontecimentos, mas ajudou a estruturá-los, ao moldar a 

percepção pública e oferecer legitimidade discursiva à ruptura democrática.

Autores como Napolitano (2014), Schwarcz e Starling (2015) e Fico (2019) 

demonstram que o golpe de 1964 deve ser compreendido como resultado de uma 

articulação complexa entre diferentes forças civis e militares, e não como simples 

imposição castrense. A atuação da imprensa, nesse sentido, aparece como 

elemento indispensável para entender tanto a derrocada de Goulart quanto a 

consolidação do novo regime. O caso de O Globo evidencia como veículos de 

comunicação se alinharam a projetos políticos autoritários, reforçando o caráter civil-

militar do golpe e inscrevendo-se, portanto, como sujeitos históricos no processo.

Do ponto de vista historiográfico, a investigação confirma a necessidade de 

problematizar a imprensa não como fonte passiva, mas como ator histórico, dotado 

de agência, interesses e capacidade de produzir consensos. A análise de O Globo 

em 1964 permite compreender como práticas discursivas jornalísticas foram 
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decisivas para o desfecho político, ao mesmo tempo em que ilumina os modos pelos 

quais a memória sobre o golpe foi construída e legitimada.

Conclui-se, portanto, que estudar a atuação da imprensa no golpe de 1964 

não é apenas resgatar o passado, mas refletir sobre os usos da história na crítica à 

relação entre mídia, poder e democracia. O caso de O Globo demonstra que a 

história da ditadura brasileira não pode ser narrada sem considerar o papel da 

palavra impressa na conformação de subjetividades, na manipulação do imaginário 

social e na sustentação de projetos autoritários.
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